REQUERIMENTO Nº 00233/2010
Solicita informações sobre a competência dos Guardas Municipais.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

A Guarda Civil Municipal fora criada pela Lei nº 1.659, de 08 de Dezembro de 1988. No artigo 1º da referida lei explicita-se as atribuições da GCM:
“Art. 1º - Fica criada, diretamente subordinada ao gabinete do Prefeito, a Guarda Civil Municipal, corporação uniformizada e armada, à qual caberá a vigilância dos próprios municipais e a colaboração na segurança pública, nas formas da lei.
Parágrafo Único: A Colaboração na segurança pública, na qual se insere a competência para o policiamento e fiscalização do trânsito, será exercida mediante convênio com a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo”.

Estas atribuições, posteriormente, foram modificadas pela Lei nº 2.113, de 19 de Janeiro de 1993. Esta Lei alterou a redação do art. 1º da Lei nº 1.659/88, limitando as atribuições da GCM apenas à guarda patrimonial, bem como desarmando-a:

“Art. 1º - Fica criada, diretamente subordinada ao Gabinete do Prefeito, a Guarda Civil Municipal, destinada à proteção dos bens, serviços e instalações do Município, obedecidos os preceitos da Lei Federal”.
Com a promulgação da Lei nº 2.368, de 14 de Maio de 1997, o Art. 1º da Lei 1.659 foi novamente alterado. Com isso a Guarda Civil Municipal voltou a tornar-se uma Corporação uniformizada e armada, como mostra o texto:

“Art. 1º - Fica criada, diretamente subordinada ao Gabinete do Prefeito, a Guarda Civil Municipal, corporação uniformizada e armada, destinada à proteção dos bens, serviços e instalações do Município, obedecidos os preceitos da Lei Federal”.
É necessário denotar que ambas as leis municipais – 2.113/93 e 2.368/97 – que alteraram o Art. 1º da Lei nº 1.659, removeram das atribuições da Guarda Civil Municipal a colaboração na Segurança Pública. Esta situação até hoje permanece em desacordo com as operações cotidianas da GCM, que não raro efetua funções policiais em defesa da manutenção da ordem em nossa cidade.
Posto isto, ETELVINO NOGUEIRA, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Uma vez que a Guarda Civil Municipal sempre fora utilizada como uma força auxiliar de segurança, a Administração tem planos para readequar as atribuições da mesma de acordo com esta realidade?
2. Se não, a prefeitura tem como objetivo fazer valer a Lei Municipal nº 1.659/88 em sua totalidade, limitando efetivamente as atividades da GCM para a guarda patrimonial?

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 05 de novembro de 2010
ETELVINO NOGUEIRA
Vereador 

PROTOCOLO Nº 07205/2010
